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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de recursos de apelação interpostos pelo autor, VALDEVINO VAZ DIAS (fls. 344/360), e pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS (fls. 363/378), contra a sentença de fls. 340/342-verso, que julgou o pedido inicial parcialmente procedente para determinar que a autarquia-previdenciária se abstenha de cobrar do segurado os valores pagos indevidamente por ocasião da revisão administrativa do seu benefício previdenciário de aposentadoria por idade, realizada no ano de 2010.
Em suas razões recursais o autor requer a reforma parcial da sentença alegando, em síntese, ser indevida a alteração da alíquota utilizada para o cálculo da renda mensal inicial do seu benefício - de 1,44% para 14,4% - especialmente porque efetuara, anualmente, o recolhimento das contribuições devidas, inclusive as que servem de base para o cálculo do benefício, correspondentes aos anos de 1987 a 1989. Além disso, pugna pela majoração dos honorários de sucumbência impostos à autarquia-previdenciária.
Já o INSS sustenta em seu apelo que, se houve pagamento indevido de benefício previdenciário, os valores recebidos devem retornar aos cofres públicos, obrigatoriamente, quer tenha havido boa-fé do segurado ou não. No mais, discorre sobre matérias que não guardam relação com a sentença objurgada.
Recebidos os recursos em seus efeitos legais (fls. 361 e 379), sem contrarrazões das partes (fls. 361-verso e 380-verso), subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.

V O T O

DA REVISÃO ADMINISTRATIVA DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO AUTOR (LEGALIDADE DO DECRETO Nº 90.817/1985) 
No presente caso, o INSS tornou sem efeito a revisão da renda mensal inicial (RMI) do benefício de aposentadoria por idade do autor (realizada administrativamente no ano de 2010, com fundamento no art. 144 da Lei 8.213/1991), retornando-a aos patamares anteriores, sob o argumento de que “considerou indevidamente a alíquota de 1,44, sendo correto se utilizar a alíquota de 14,4%, no cálculo da Renda Mensal Inicial do benefício” (fl. 138).
Sem razão a autarquia-previdenciária, todavia.

Com efeito, determinava o Decreto nº 83.080/1979, em seus art. 305 e 306, a forma de cálculo da renda mensal dos benefícios de aposentadoria por invalidez e aposentadoria por velhice, devidos ao empregador rural.

Assim, primeiro deveria ser feita a média dos 3 (três) últimos valores sobre os quais incidiu a contribuição anual; após, deveria tal valor ser dividido por 12 (doze); e, por último, sobre o novo valor encontrado deveria ser aplicado o índice de 90% (noventa por cento).

Ocorre que para encontrar-se o valor sobre o qual incidiu a contribuição anual – que é o valor da produção rural do ano anterior – é preciso que se utilize da disposição contida no art. 85, I do Decreto nº 80.081/1979, com a redação dada pelo Decreto nº 90.871/1985.

Tem-se, então, que o valor da contribuição anual é igual ao valor da produção rural do ano anterior multiplicado pelo índice de 1,44% (um vírgula quarenta e quatro por cento), estabelecido no art. 85, I do Decreto nº 80.081/1979, com a redação dada pelo Decreto nº 90.817/1985, ao passo que o valor da produção rural do ano anterior é encontrado multiplicando-se o valor da contribuição anual por 100 (cem) e dividindo-se por 1,44 (um vírgula quarenta e quatro). Trata-se, de fato, de procedimento plenamente amparado na legislação então vigente.
No caso concreto, verifico que a data de início do benefício do autor remonta ao ano de 1990 (fls. 38), devendo, então, serem utilizados para o cálculo da média os anos de 1987, 1988 e 1989, quando vigentes os Decretos nº 83.080/1979 (Regulamento de Benefícios da Previdência Social) e 83.081/1979 (Regulamento do Custeio da Previdência Social), com a redação dada pelo Decreto nº 90.817/1985. Neste sentido:
“AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. EMPREGADOR RURAL. ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO. 1 - Estando em vigor, à época do requerimento do benefício, o art. 85, I, do Decreto nº 80.081/79, com redação conferida pelo Decreto nº 90.817/85, ao empregador rural cumpria recolher contribuição anual de 1,44% do valor da respectiva produção rural do ano anterior, apurada na forma do art. 86. 2 - Ausente a alegada violação às disposições do Decreto nº 83.080/79, arts. 305 e 308, e Decreto-Lei nº 1.910/81, art. 1º, §1º, julga-se improcedente a rescisória.” 

(AR 2000.04.01.142015-7, Relator Celso Kipper, TRF da 4ª Região -Terceira Seção, DJ 03/05/2006)
Com efeito, ao pretender a utilização do divisor 14,4 (quatorze vírgula quatro) para encontrar o valor sobre o qual incidiu a contribuição anual, a autarquia-previdenciária observou tão somente a Lei 6.260/1975 e o Decreto-lei nº 1.910/1981, olvidando-se das alterações posteriores.
Logo, a pretensão da parte autora, no sentido de que seja utilizado o divisor de 1,44 (um vírgula quarenta e quatro), nada mais representa do que a observância da legislação aplicável ao caso concreto, impondo-se a procedência do pedido inicial para fins de restabelecimento da renda mensal inicial do seu benefício, mantida a revisão inicialmente deferida (nos termos do art. 144 da Lei 8.213/1991), com pagamento das diferenças apuradas.
Por fim, constatado ser indevido o desfazimento da revisão realizada administrativamente, não há que se falar em devolução de quaisquer valores pelo autor, pelo que julgo prejudicado o apelo da autarquia-previdenciária.

DOS CONSECTÃRIOS LEGAIS, HONORÁRIOS DE ADVOGADO E CUSTAS 

A correção monetária, observada a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, será realizada de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, passando, a partir de então, a observar o índice previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem prejuízo de que se observe, quando da fase de cumprimento da sentença, o que vier a ser decidido pelo STF no pleito de modulação dos efeitos da orientação estabelecida no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE; os juros de mora, por sua vez, são aplicados, a partir da citação, conforme metodologia e índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.
A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em sede de remessa necessária, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição (cf. STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/03/2017; e, AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/02/2017).

Frisando-se que “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (Enunciado Administrativo STJ nº 7), em consonância com a jurisprudência desta Corte condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a data deste acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular (Súmula nº 111 do STJ). Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, I da Lei 9.289/1996, o que se repete nos Estados onde houver lei estadual assim prescrevendo, como é o caso do estado de Minas Gerais (Lei nº 14.939/2003).
DO DISPOSITIVO
Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora para julgar o pedido inicial totalmente procedente, conforme fundamentação supra. Apelação do INSS prejudicada.
Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, defiro a tutela específica da obrigação de fazer, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da probabilidade do direito da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, havendo o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC. A autarquia-previdenciária deverá comprovar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua intimação do acórdão, o restabelecimento da revisão da renda mensal inicial do benefício da parte autora.
É o voto.
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